
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.234 - PR (2012/0233220-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ELLOGÁS CONCESSIONÁRIA DE GÁS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). 
AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DE DEFESA ADMINISTRATIVA.

1. A cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA) submete-se ao prévio procedimento administrativo 
fiscal, que contempla exigências para a constituição do crédito tributário.

2. Ausente na notificação de lançamento o prazo para a 
apresentação de defesa administrativa, requisito previsto no art. 11, inciso 
II, do Decreto n. 70.235/72, é nula a respectiva cobrança.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.234 - PR (2012/0233220-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ELLOGÁS CONCESSIONÁRIA DE GÁS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, a desfavor da decisão monocrática proferida nos termos da 
seguinte ementa (fl. 116, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO  AMBIENTAL  –  TCFA.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. NULIDADE DA CDA. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO."

O agravante alega que, "no caso dos autos, não há controvérsia sobre 
o fato de que a notificação continha, além dos outros requisitos obrigatórios, o 
valor do crédito e o prazo para pagar de 15 dias" (fl. 125, e-STJ).

Aduz ainda que "o devedor tinha o prazo de 15 dias para pagar, 
constante na notificação", razão por que, ao contrário do que se decidiu 
monocraticamente, o crédito tributário foi constituído regular e legalmente.

Pleiteia o agravante a reforma da decisão agravada, ou a submissão do 
recurso ao crivo da Segunda Turma.

Dispensada a ouvida da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). 
AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DE DEFESA ADMINISTRATIVA.

1. A cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA) submete-se ao prévio procedimento administrativo 
fiscal, que contempla exigências para a constituição do crédito tributário.

2. Ausente na notificação de lançamento o prazo para a 
apresentação de defesa administrativa, requisito previsto no art. 11, inciso 
II, do Decreto n. 70.235/72, é nula a respectiva cobrança.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não há nada a prover.

Como está claro na decisão monocrática, a cobrança da Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA) submete-se ao procedimento administrativo 
fiscal, que contempla exigências prévias para a constituição do crédito tributário 
mediante lançamento.

Dentre essas exigências, deve constar o prazo para a apresentação de 
defesa. Nesse sentido, dispõe o art. 11, inciso II, do Decreto n. 70.235/72:

"Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão 
que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

(...)
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 

impugnação;
(...)"

Ocorre que o Tribunal a quo, ao analisar o contexto fático e probatório, 
concluiu que a notificação realizada contra a agravada não continha a indicação do prazo 
em que ela poderia apresentar defesa.
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É de se conferir a fl. 85, e-STJ:

"Contudo, analisando detalhadamente o edital de fls. 21, vejo a 
intimação dos contribuinte, dentre os quais o executado, para pagar 
no prazo de quinze dias os débitos sob pena de incorrer em mora e 
inscrição em dívida ativa sem qualquer menção a prazo para 
apresentar defesa ou impugnar o débito.

Tal omissão a meu ver a e exemplo do constatado pelo juiz de 
primeiro grau quando considerou sobre a notificação de fl. 19 não 
traduz as salvaguardas constitucionais de ampla defesa e 
contraditório, amplamente considerada em lei e na jurisprudência, 
traduzindo em outras palavras, vício insanável e inan-edável (sic) no 
lançamento do débito tributário. O IBAMA exige as TCFAs sem 
lançamento formal e dentro das normas vigentes até o presente 
momento, sendo certo que o interregno de cinco anos já se passou, 
caracterizado o prazo extintivo (decadência)."

A Corte de origem, apreciando a prova documental dos autos, 
expressamente reconhece o descumprimento de requisito legal, com repercussão 
consequente na nulidade da CDA.

A propósito, o entendimento pacífico do STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE SERVIÇO 
METROLÓGICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO 
IRREGULAR. AUSÊNCIA DE PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. 
NULIDADE DO LANÇAMENTO. DESRESPEITO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO.

- A regularidade do lançamento tributário é uma garantia do 
contribuinte e constitui condição de eficácia do ato praticado pela 
administração, figurando, em verdade, como pressuposto para a 
exigibilidade do crédito.

- Notificação que não traz prazo para impugnação mostra-se 
irregular e viola o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório, acarretando a nulidade do lançamento do crédito 
tributário.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1222716/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2012, DJe 30/5/2012.)

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
INCLUSÃO DO SUCESSOR INVENTARIANTE. ESPÓLIO.  
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AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. VÍCIO NO PRÓPRIO LANÇAMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. DÉBITO NÃO-DECLARADO. 
LANÇAMENTO SUPLEMENTAR.

1. A ampla defesa e o contraditório, corolários do devido 
processo legal, postulados com sede constitucional, são de 
observância obrigatória tanto no que pertine aos "acusados em 
geral" quanto aos "litigantes", seja em processo judicial, seja em 
procedimento administrativo.

2. Insere-se nas garantias da ampla defesa e do contraditório a 
notificação do contribuinte do ato de lançamento que a ele respeita. 
A sua ausência implica a nulidade do lançamento e da Execução 
Fiscal nele fundada.

3. A notificação do lançamento do crédito tributário constitui 
condição de eficácia do ato administrativo tributário, mercê de 
figurar como pressuposto de procedibilidade de sua exigibilidade. 
(Precedentes: AgRg no Ag 922099/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ. 
19/06/2008; REsp 923805/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ. 
30/06/2008).

4. É que segundo doutrina abalizada: "A notificação ao sujeito 
passivo é condição para que o lançamento tenha eficácia. Trata-se 
de providência que aperfeiçoa o lançamento, demarcando, pois, a 
formalização do crédito pelo Fisco. O crédito devidamente notificado 
passa a ser exigível do contribuinte. Com a notificação, o 
contribuinte é instado a pagar e, se não o fizer nem apresentar 
impugnação, poderá sujeitar-se à execução compulsória através de 
Execução Fiscal. Ademais, após a notificação, o contribuinte não 
mais terá direito a certidão negativa de débitos. A notificação está 
para o lançamento como a publicação está para a lei, sendo que para 
o Min. Ilmar Galvão, no RE 222.241/CE, ressalta que "Com a 
publicação fixa-se a existência da lei e identifica-se a sua 
vigência...". (PAULSEN, Leandro. Direito Tributário. 11ª ed., 2009, 
p.1.010) 3. O juízo de primeira instância consignou que: "Tendo o 
óbito ocorrido antes da inscrição da dívida ativa, a formação do 
título não se fez adequadamente (por não ter o lançamento sido 
notificado a quem de direito, ou por não ter sido a inscrição 
precedida da defesa por quem tivesse legitimidade para este fim). O 
defeito é do próprio título, e não processual, e não pode ser sanado 
senão mediante a renovação do processo administrativo tributário" 
(fl. 16).

4. O falecimento do contribuinte, ainda na fase do processo 
administrativo para lançamento do crédito tributário, não impede o 
Fisco de prosseguir na execução dos seus créditos, sendo certo que o 
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espólio será o responsável pelos tributos devidos pelo "de cujus", nos 
termos do art. 131, II e III, do CTN, ou, ainda, os verbis: Art. 131. 
São pessoalmente responsáveis: III - o espólio, pelos tributos devidos 
pelo "de cujus" até a data da abertura da sucessão.

5. A notificação do espólio, na pessoa do seu representante 
legal, e a sua indicação diretamente como devedor no ato da 
inscrição da dívida ativa e, por conseguinte, na certidão de dívida 
ativa que lhe corresponde é indispensável na hipótese dos autos.

6. In casu, "o devedor constante da CDA faleceu em 
06/05/1999 (fls. 09) e a inscrição em dívida ativa ocorreu em 
28/07/2003, ou seja, em data posterior ao falecimento do sujeito 
passivo", conforme fundamentou o tribunal de origem.

7. A emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa é 
admitida diante da existência de erro material ou formal, não sendo 
possível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio 
lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável 
simplesmente substituir-se a CDA. Precedentes: AgRg no Ag 
771386/BA, DJ 01.02.2007; AgRg no Ag 884384/BA, DJ 22.10.2007.

8. Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que "a Fazenda Pública 
pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material 
ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

9. Recurso Especial desprovido." 
(REsp 1073494/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 

em 14/9/2010, DJe 29/9/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0233220-2 REsp 1.352.234 / PR

Números Origem:  120098301  200870050030890

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : ELLOGÁS CONCESSIONÁRIA DE GÁS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ELLOGÁS CONCESSIONÁRIA DE GÁS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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